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APRESENTAÇÃO

A Obra “Discussões Interdisciplinares no Campo das Ciências Sociais Aplicadas” 
objetiva promover o debate científico através de problematizações totalizando 50 
capítulos. De forma geral, a obra tem, predominantemente como linha condutora, o 
tema da desigualdade social e das políticas públicas. A desigualdade abordada, em 
alguns capítulos, a partir do debate em espaços urbanos e rurais, problematizando 
nestes espaços, a participação de sujeitos sociais, com destaque para as mulheres, 
assistentes sociais, profissionais de educação, estudantes, trabalhadores rurais, 
homossexuais, imigrantes, dentre outros. Tais estudos foram desenvolvidos em 
instituições de ensino e pesquisa de diferentes regiões do Brasil, que apresentam 
análises pautadas em relevância acadêmica e impacto social, possibilitando-nos sua 
categorização em 2 volumes e 10 blocos, a saber: 

O primeiro bloco do volume 1, compreendido entre o capítulo 01 e 09, 
problematiza a desigualdade social, as migrações contemporâneas e as políticas 
públicas; o segundo, organizado entre os capítulos 10 e 14 aborda temas vinculados 
ao trabalho precário, suas implicações para a saúde dos trabalhadores, além do 
exercício profissional de assistentes sociais em hospital. Posteriormente, o bloco 03, 
problematiza, entre os capítulos 15 e 19, a violência obstétrica, sexual, psicológica e 
física sofrida por mulheres, bem como, aborda, a qualidade de vida de estomizados. 
O bloco 04 discute, entre os capítulos 20 e 23, a gestão estratégica e o diagnóstico 
organizacional centrados no reconhecimento institucional, na eficiência administrativa 
e no capital psicológico. 

O bloco 05 do volume 2, compreendido entre os capítulos 01 e 12 apresenta 
significativas contribuições sobre o debate da cidade, do planejamento urbano, da 
mobilidade urbana e da segurança pública. O bloco 06 aborda, entre os capítulos 13 
e 16, o rural, as práticas e a produção agrícola. O bloco 07, compreendido entre os 
capítulos 17 e 18, discute a agroindústria e o agronegócio da avicultura; O bloco 08, 
problematiza entre os capítulos 19 e 23, elementos vinculados a educação básica, 
ao ensino médio, técnico e superior. Posteriormente, o bloco 09 apresenta, entre os 
capítulos 24 a 26, estudos que mediam o debate da educação com a cultura, além 
daqueles relacionados à arte, a diplomacia midiática e o jornalismo internacional; 
Por fim, o bloco 10, organizado no capítulo 27, recorre a sociologia da arte, para 
reconstruir a trajetória de juventude do poeta e intelectual, Ferreira Gullar.

Para construção dos capítulos, metodologicamente, os autores recorreram a 
pesquisas bibliográficas, empíricas, estudos de caso, dentre outros, a fim de contribuir 
para descortinar aparências e fundamentar o conhecimento de todos aqueles que se 
interessam pelos temas ora apresentados.

Por fim, o livro que o leitor tem em mãos, merece sua leitura atenta e cuidadosa, 



capaz de germinar novas perguntas de pesquisa e contribuir para construção de 
novos tempos, por meio do enfrentamento da desigualdade social e do fortalecimento 
da democracia, da justiça social, dos direitos humanos, da política pública e do 
empenho no enfrentamento da violência e da discriminação, temas abordados ao 
longo deste volume e que nos desafiam para a tarefa de repensar o mundo.

Carlos Antonio de Souza Moraes
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MIGRAÇÕES CONTEMPORÂNEAS: DIREITOS 
HUMANOS E INSERÇÃO SOCIAL NO CONTEXTO 

REGIONAL DO VALE DO PARANHANA (RIO GRANDE DO 
SUL, BRASIL)

CAPÍTULO 1
doi

Aleteia Hummes Thaines
FACCAT, Programa de Pós-graduação em 

Desenvolvimento Regional (PPGDR)
Taquara – Rio Grande do Sul 

Daniel Luciano Gevehr
FACCAT, Programa de Pós-graduação em 

Desenvolvimento Regional (PPGDR)
Taquara – Rio Grande do Sul 

Dilani Silveira Bassan
FACCAT, Programa de Pós-graduação em 

Desenvolvimento Regional (PPGDR)
Taquara – Rio Grande do Sul 

RESUMO: Propõe-se uma discussão sobre o 
percurso metodológico da pesquisa sobre as 
imigrações contemporâneas e a inserção dos 
imigrantes no Vale do Paranhana (RS) a partir 
da questão dos direitos humanos e sua inserção 
no Sistema Único de Saúde. Trata-se de um 
projeto de pesquisa de abordagem qualitativa, 
exploratório-descritiva, no qual os sujeitos 
da pesquisa são haitianos, senegaleses, 
venezuelanos e colombianos, dos municípios 
de Igrejinha, Taquara e Rolante, localizados no 
Vale do Paranhana. Para o desenvolvimento, 
o projeto propõe três fases: a primeira, uma 
revisão bibliográfica; a segunda, um estudo 
etnográfico e a terceira fase, entrevistas 

semiestruturadas. Com os resultados, se espera 
aprofundar o estudo acerca dos processos 
migratórios contemporâneos da região e, como 
ocorre a dinâmica de acesso dos imigrantes 
aos serviços de saúde.
PALAVRAS-CHAVE: Migrações 
contemporâneas. Imigrantes. Saúde pública. 
Direitos Humanos.

CONTEMPORARY MIGRATIONS: HUMAN 
RIGHTS AND SOCIAL INSERTION IN THE 

PARANHANA VALLEY REGIONAL CONTEXT 
(RIO GRANDE DO SUL, BRAZIL)

ABSTRACT: It is proposed a discussion about 
the methodological course of research on 
contemporary immigration and the insertion of 
immigrants in the Paranhana Valley (RS) from 
the issue of human rights and their insertion 
in the Unified Health System. research project 
with a qualitative, exploratory and descriptive 
approach, in which the research subjects 
are Haitian, Senegalese, Venezuelan and 
Colombian, from the municipalities of Igrejinha, 
Taquara and Rolante, located in the Paranhana 
Valley. For development, the project proposes 
three phases: the first, a bibliographic review; 
the second, an ethnographic study and the third 
phase, semi-structured interviews. With the 
results, it is expected to deepen the study about 
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the contemporary migratory processes of the region and, as it happens the dynamics 
of access of the immigrants to the health services.
KEYWORDS: Contemporary migrations. Immigrants Public health. Human rights.

INTRODUÇÃO

O cenário da imigração internacional contemporânea no Brasil contempla o fluxo 
de imigrantes haitianos a partir de 2010. Os destinos prioritários têm sido os estados 
das regiões Sul e Sudeste (CAVALCANTI, 2015). A imigração internacional tem por 
base fatores econômicos, políticos, sociais e humanitários, ademais esse fluxo de 
migração se caracteriza pela busca de melhores condições de vida superando a 
emigração de quem busca ocupar um espaço em centros comerciais, servindo-se 
como mão de obra. (RODRIGUES, 2013; FERNANDES, 2014).

Ocorre no processo de imigração um contraste de cultura, consequentemente 
pressupõe-se um conflito/crise e uma posterior adaptação ao novo ambiente cultural. 
Apesar dessa conotação, os imigrantes ainda optam por esse caminho na busca 
de uma vida melhor (OLIVEIRA, 2016). Apesar das medidas governamentais e do 
apoio da sociedade civil organizada, a falta de instrumentos legais de uma política 
migratória adequada faz com que a chegada desses imigrantes ao país se transforme 
em uma situação única e desafiadora para toda a sociedade brasileira. 

Por sua vez, os imigrantes acreditam que a baixa fluência em português e 
o baixo acesso a bons trabalhos sejam as maiores barreiras para o imigrante. 
Outras dificuldades estão relacionadas ao processo de adaptação cultural, relações 
de trabalho, baixa remuneração, custo de vida e distância dos familiares. Para os 
haitianos, por exemplo, a vinda para o Brasil gerou grande expectativa, imaginavam 
grandes oportunidades de trabalho e renda. Apesar de não terem alcançado a 
expectativa em sua plenitude, avaliam que o Brasil oferece melhores condições de 
moradia, saúde, direitos e trabalho do que a que possuíam no Haiti (ASSIS, 2017).

Os desafios da inclusão desses imigrantes refugiados relacionam-se ao idioma, 
à cultura diversa da brasileira, à situação de extrema vulnerabilidade social e requer 
da sociedade brasileira ações humanitárias e de solidariedade entre povos. Essa 
população precisa integrar-se às comunidades locais e, por isso, torna-se necessário 
que as cidades fornecem infraestrutura de acolhimento, informações e meios para 
regularização da estadia destes no Brasil. 

No que tange a saúde, apesar do direito à saúde ser um direito fundamental 
reconhecido pela constituição federal, ao pesquisarmos o tema do acesso ao 
Sistema Único de Saúde (SUS) pelos imigrantes no Brasil percebemos que suas 
vias se encontram obstaculizadas. Além das barreiras encontradas no idioma, baixos 
salários, habitação inadequada, baixo acesso a estudo e a dificuldade para validação 
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de títulos haitianos de graduação e/ou profissionalizantes. 
Seguindo o princípio constitucional e doutrinário do SUS de universalidade do 

acesso à saúde, o primeiro ponto a se esclarecer é que toda a população imigrante 
tem direito a atenção à saúde de maneira humanizada e qualificada. Além disso, no 
contexto da Atenção Primária à Saúde (APS), a competência cultural é um aspecto 
derivativo que envolve o reconhecimento das necessidades de diferentes grupos 
populacionais, de acordo com suas características étnicas, raciais e culturais, 
entendendo suas representações sobre o processo saúde-doença. Diante disso, o 
estudo se questiona: como transcorre o processo migratório, a inserção social, e o 
acesso dos imigrantes a Rede de Atenção à Saúde na região do Vale do Paranhana? 

O cenário de pesquisa contempla três municípios do Vale do Paranhana: 
Igrejinha e Taquara e Rolante, localizados na encosta inferior do nordeste sul-rio-
grandense. A região caracteriza-se, basicamente, pela imigração alemã, que data 
do século XIX e que fez surgir a indústria do setor coureiro-calçadista, que é a 
principal atividade econômica da região. Os sujeitos da pesquisa serão os haitianos, 
senegaleses, venezuelanos e colombianos, por evidências de que são os imigrantes 
que mais migram para o Brasil. O estudo será desenvolvido em três fases, a primeira 
fase com a realização revisão bibliográfica acerca do tema foco da pesquisa. 

A segunda fase, com o aporte do estudo etnográfico, através de observações 
participantes e análise documental de prontuários.  E por último a terceira fase, 
através de entrevistas clínicas, cujo a escuta clínica exige ir além do ouvir para 
escutar aquilo que não é dito, que pode se manifestar, por exemplo, através do 
silêncio, do vazio ao se falar da situação que vivenciada.  

REGIÃO, MIGRAÇÕES CONTEMPORÂNEAS E CULTURA

Tendo em vista que a pesquisa investiga a dinâmica das migrações e as 
trajetórias dos migrantes, faz-se necessário compreender a relação existente entre 
o migrante e o território de origem e, principalmente, o de destino, local este em 
que serão construídas novas relações econômicas, sociais, políticas e culturais. Por 
vezes, os migrantes podem sentir-se “estrangeiros” no território de destino. Nesse 
processo, o migrante é discriminado por carregar ideologias, crenças e culturas 
diferentes daquelas da sociedade de destino. No entanto, para o migrante, a busca de 
melhores condições de vida representa a motivação para enfrentar as diversidades 
da migração. 

As migrações representam um fenômeno social complexo, portador de múltiplos 
sentidos que vão além das expectativas da sociedade receptora do migrante. Todavia, 
há uma tendência de que as sociedades receptoras aceitem os migrantes apenas 
como força de trabalho. A migração cria, então, uma situação de desequilíbrio entre 
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as expectativas e o grande poder que tem o migrante de transformar a sociedade 
receptora. Dessa forma, a construção de territórios de migração guarda vários 
sentidos e contradições (PAIVA, 2013).

A dinâmica territorial envolve o deslocamento de pessoas, como citado acima, 
representado pelas migrações, objeto desta pesquisa, porém os estudos sobre 
dinâmica territorial ainda contemplam os fluxos de mercadorias, informação e valores. 
Esses elementos intensificam as relações entre regiões e, ao mesmo tempo, as 
fazem diferentes umas das outras. 

Os fatores responsáveis pelas mudanças no território criam hierarquia de 
lugares e redefinem a capacidade de agir das pessoas, das firmas e das instituições. 
As relações que fazem parte da dinâmica territorial são assimétricas, pois tendem a 
favorecer um lugar em detrimento de outro, aumentando as diferenças existentes, ou 
seja, transformando os lugares.

Já a discussão acerca do multiculturalismo – que marca as migrações -  passa 
pela ideia de diferença, pois muitas vezes ela é utilizada como resposta para 
superar as diferenças culturais presentes em nossa sociedade. Vive-se num mundo 
heterogêneo que possui uma grande diversidade cultural, sendo que a maioria dos 
países são multiétnicos. Essas diversidades culturais se intensificaram devido ao 
processo de globalização. Michael Walzer, em sua obra “Da tolerância”, já apontava 
para a existência, desde a antiguidade, de sociedades plurais. Nesse contexto, seus 
estudos demonstraram o crescente desenvolvimento dos movimentos multiculturais 
que tentam chamar a atenção para a necessidade de cuidado com as diferenças 
para não ocasionarem ódio entre as culturas (OLIVEIRA JUNIOR, 2006, p.163).

Contudo, o termo “multiculturalismo” foi utilizado, pela primeira vez, na década 
de 1970, no Canadá, visando políticas de identidade nacional, denominadas de 
polietnicidade. No entanto, nos dias de hoje, esse conceito pode ter inúmeros 
contornos, muitas vezes distintos do significado original utilizado no Canadá 
(CORTINA, 2005).

Visando demonstrar as múltiplas faces da conceituação do termo 
“multiculturalismo” e seus significados, traz-se à baila a existência de quatro formas 
de multiculturalismo: a) o multiculturalismo conservador, que se encontra presente 
no discurso sobre a supremacia branca, buscando inferiorizar o povo africano; b) 
o multiculturalismo humanista liberal, partindo da premissa que todos os seres 
humanos são iguais intelectualmente, concordando que todos podem buscar os 
mesmos objetivos na sociedade capitalista, pois “[...] as restrições econômicas e 
socioculturais existentes podem ser modificadas e reformadas com o objetivo de 
alcançar uma igualdade relativa” (MCLAREN, 1997, p.119); c) o multiculturalismo 
liberal de esquerda, que enfatiza a igualdade das raças e reprime as diferenças 
culturais importantes, uma vez que se deve lutar pelas diferenças culturais; e, d)  o 



Discussões Interdisciplinares no Campo das Ciências Sociais Aplicadas Capítulo 1 5

multiculturalismo crítico compreendendo as transformações sociais, institucionais e 
culturais a partir da representação de seus significados (MCLAREN, 1997).

Contudo, esse conceito é controverso e cercado por tensões, especialmente 
hoje num mundo globalizados, com grande desigualdade e perseguições de toda a 
ordem que faz com que as pessoas busquem outros lugares para viverem. Por esse 
motivo, Boaventura de Souza Santos alerta que o significado de “multiculturalismo” 
deve possuir sentido emancipatório, devendo articular “[...] as exigências do 
reconhecimento e da distribuição, de uma igualdade que reconheça as diferenças 
e de uma diferença que não produza, alimente ou reproduza desigualdades.” 
(SANTOS, 2010, p.43). 

Entretanto, para que isso ocorra, é essencial assumir a defesa das diferenças 
culturais, visando promover o acesso a direitos, sobretudo os direitos dos migrantes 
de ir e vir, tornando este “[...] pré-condição de uma relação equilibrada e mutuamente 
potenciadora entre a competência global e a legitimidade local que constituem os dois 
atributos de uma política contra-hegemônica de direitos humanos no nosso tempo” 
(SANTOS, 1997, p.112), efetivando, dessa forma, uma concepção multicultural de 
Direitos Humanos. 

DIREITOS HUMANOS E SUA UNIVERSALIDADE

A utilização do termo “Direitos Humanos” retrata a ideia de um “[...] direito 
cosmopolita da tradição iluminista, tendo sido utilizada com diferentes conotações 
políticas e jurídicas” (BARRETO, 2013, p.246). Já, na contemporaneidade, observa-
se a tentativa de se caracterizar os direitos humanos fundamentais, como uma 
“norma mínima” que pode ser aplicada à todos os Estados, desde que esses Estados 
incorporem esses direitos em seu ordenamento interno, a fim de poder integrar a 
comunidade internacional (BARRETO, 2013). 

Nesse aspecto, se ressalta a importância do pensamento de John Rawls, uma 
vez que os Direitos Humanos devem se expressar por meio de “[...] normas jurídicas 
e políticas e [...] compromissos nacionais com valores, destinados a estabelecer uma 
ordem internacional politicamente justa.” (BARRETO, 2013, p.247). Ao se estudar a 
teoria dos Direitos Humanos deve-se observá-la sob dois aspectos. Primeiramente, 
sob a ótica jurídica que analisa as convenções e legislações internacionais visando 
garantir os direitos fundamentais da pessoa humana; e, em segundo lugar, a 
contextualização desses em uma perspectiva multicultural (BARRETO, 2004).

Os Direitos Humanos se consolidaram no século XVIII fundado no 
jusnaturalismo, sendo seu conteúdo anterior ao Estado e ao Direito, uma vez que 
era inerente ao ser humano (SILVEIRA, s/d). Entretanto, sua proteção ganhou 
ênfase, somente no século XX, após a Segunda Guerra Mundial, como resposta 
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da comunidade internacional às grandes atrocidades e graves violações cometidas 
naquela época. Nesse momento histórico, ocorreu um grande debate entre diversos 
Estados visando buscar mecanismos capazes de garantir e proteger a dignidade 
da pessoa humana. 

Muitos autores contemporâneos se utilizam do conceito de dignidade humana 
como fundamento universal dos Direitos Humanos (SILVEIRA, s/d). No que tange 
a essa temática, Kant, em sua obra “Fundamentos da Metafísica dos Costumes” 
(KANT, 1964) constrói um significado para a dignidade humana a partir de uma 
autonomia ética do ser humano, isto é, a capacidade de determinar a si mesmo ou 
de agir conforme certas leis. 

Para Kant a autonomia é “[...] o fundamento da dignidade da natureza humana 
e de toda a natureza racional” (KANT, 1964, p.79). Na visão kantiana, quando este 
trata do reino dos fins, tudo tem um preço ou uma dignidade, pois “Quando uma 
coisa tem um preço, pode-se pôr em vez dela qualquer outra como equivalente; mas 
quando uma coisa está acima de todo o preço, e portanto não permite equivalente, 
então tem ela dignidade” (KANT, 1964, p.77). Nesse sentido, a dignidade é algo 
singular da pessoa humana. Assim, a partir dessa concepção, pode-se formular 
outro enunciado do imperativo categórico.

Esse princípio do ser humano e de toda natureza racional como fim em si 
mesmo “[...] é a condição suprema que limita a liberdade das ações de cada homem” 
(KANT, 1964, 71-72). Assim, se observa que a teoria dos Direitos Humanos teve sua 
primeira formulação nos textos de Kant (BARRETO, 2013, p.258), onde pauta-se 
a dignidade da pessoa humana como o pilar que sustenta os direitos humanos em 
suas múltiplas facetas, assegurando a integral realização da pessoa (BARRETO, 
2013, p.260). Nesse contexto, concebe-se a existência de uma dignidade comum 
a todos os seres humanos, o que justifica a universalização dos Direitos Humanos. 
Entretanto, tal justificativa não é compartilhada por todos os teóricos e nem tão 
simples assim, uma vez que essa discussão perpassa pela universalidade desses 
direitos (Ibidem, p.241).

Além da questão da fundamentação dos Direitos Humanos, existem também 
outras zonas de tensão e controvérsias a respeito dessa legitimação que estão, de 
uma forma ou outra, atreladas a temática do multiculturalismo. Uma delas diz respeito 
ao embate entre as teorias de cunho universalistas e relativista, questionando se os 
Direitos Humanos podem ser reconhecidos de maneira universal tendo em vista a 
diversidade cultural ou se eles devem ser relativizados, competindo ao Estado a sua 
garantia.

A contextualização dos Direitos Humanos numa sociedade multicultural passa 
pelo debate sobre universalismo e relativismo cultural (BARRETO, 2013). As 
teorias relativistas não admitem a existência de normas universais, uma vez que, 
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culturalmente, tudo é relativo. Pois, cada sociedade possui uma cultura própria que 
determina seus valores, suas práticas sociais e suas normas (SILVEIRA, s/d).

Nesse sentido, Vicente Barreto, ao abordar a questão, ressalta que o 
multiculturalismo representaria para o relativismo a comprovação da impossibilidade 
de se estabelecer padrões universais. Contudo, tal corrente possui uma visão redutora 
desse multiculturalismo encontrado na humanidade. Para o autor, “[...] a ideia central 
do relativismo consiste em afirmar que nada pode atender ao bem-estar do todo o 
ser humano, isto porque, os seres humanos, no entendimento relativista, não são 
semelhantes em nenhum aspecto que comporte generalizações” (BARRETO, 2013, 
p.243-244).

Dessa forma, os relativistas se agarram ao princípio da tolerância, não admitindo 
a intervenção nas crenças, hábitos e costumes de determinados grupos, respeitando 
sempre a sua cultura. Nesse diapasão, ninguém estaria autorizado a impor seus 
valores à outras comunidades1, pois o cerne da questão é reconhecer as diferenças. 

Entretanto, há quem contraponha essa afirmação enfatizando que essa 
argumentação é uma armadilha da corrente relativista pois, “[...] se afirmarmos a 
igualdade de direitos de todas as culturas, estaremos incluindo aí aquelas culturas 
que não admitem que todas têm iguais direitos” (PIACENTINI, 2007, p.45-47).  
Nesse sentido, essa tolerância incondicional englobaria as culturas intolerantes que 
cometem atos ofensivos a dignidade da pessoa humana.

Em contrapartida, a corrente universalista sustenta que todos os seres humanos, 
independentemente de sua identidade cultural, preservam a noção de Direitos 
Humanos, pois todos são dignos de respeito e consideração. Vicente Barreto, afirma 
que a identificação de sentimentos como o afeto e a cooperação é uma condição 
de convivência do indivíduo na sociedade, sendo que essas características são 
afeitas à todas as culturas, ultrapassando, assim, os limites fronteiriços (BARRETO, 
2013, p.244-245). Dessa maneira, se demonstra que as diferenças culturais não 
são obstáculos para a universalização dos Direitos Humanos, uma vez que, “[...] 
a aproximação de valores de outras culturas, que não a cultura ocidental, com 
valores expressos nos direitos humanos demonstra que os mesmos podem ser 
universalizáveis, desde que respeitadas às especificidades de cada cultura” 
(CULLETON et al, 2009, p.241). 

Porém, essa concepção também possui suas armadilhas, pois a universalização 
poderia acarretar um imperialismo cultural, uma vez que se procura impor a cultura 
ocidental a outros povos (FREEMAN, 2001). De qualquer forma, é temerário assumir 
qualquer uma das correntes de maneira isolada, “[...] a primeira porque quando se 
diz que ‘tudo é relativo’ está fazendo uma afirmação absoluta. A segunda porque, ao 
querer tornar universais de uma cultura iguais para todos, acaba marginalizando a 
1	    Imposição essa questionada, hoje em dia, pela tentativa de imposição da cultura ocidental no oriente.
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diversidade cultural” (PIACENTINI, 2007).
Boaventura de Souza Santos, por sua vez, procura superar esse debate, 

trazendo a concepção emancipatória de Direitos Humanos. Para ele “Todas 
as culturas são relativas, mas o relativismo cultural enquanto atitude filosófica é 
incorreto. Todas as culturas aspiram a preocupações e valores universais, mas o 
universalismo cultural, enquanto atitude filosófica, é incorreto” (SANTOS, 1997, 
p.113-114). Nesse sentido, o autor propõe uma metodologia que estabeleça o 
diálogo intercultural, visando colocar os Direitos Humanos a serviço de uma política 
progressista e emancipatória. Tal política passa, também, pelo reconhecimento dos 
direitos das minorias, englobando, o direito migratório, garantindo aos migrantes do 
direito autônomo de ir, vir e permanecer.

SUS E RAS: O ACESSO DOS IMIGRANTES À SAÚDE  

É a partir da Constituição Federal de 1988 (CF-88), que a “Saúde é direito de 
todos e dever do Estado”. Logo foi criado o Sistema Único de Saúde (SUS), um 
dos maiores sistemas públicos de saúde do mundo, que abrange desde o simples 
atendimento para avaliação da pressão arterial até o transplante de órgãos, garantindo 
acesso integral, universal e gratuito para toda a população do país (BRASIL, 2018). 

O Sistema Único de Saúde (SUS), portanto iniciou-se no Brasil em 1988 e se 
instituiu pela a Lei Orgânica nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre 
as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização 
e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Esta 
lei regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde, executados 
isolada ou conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, por pessoas naturais 
ou jurídicas de direito Público ou privado (BRASIL, 1990). 

Esse Sistema de Saúde embasa-se em três grandes princípios, o primeiro 
a  universalização, que diz que  a saúde é um direito de cidadania de todas as 
pessoas e cabe ao Estado assegurar este direito, sendo que o acesso às ações e 
serviços deve ser garantido a todas as pessoas, independentemente de sexo, raça, 
ocupação, ou outras características sociais ou pessoais. O segundo a  equidade, 
que traça por objetivo o princípio de diminuir desigualdades. Já o terceiro traz 
a  integralidade, princípio que considera as pessoas como um todo, atendendo a 
todas as suas necessidades.

Esses princípios sucedem aos princípios organizativos do SUS, que 
compreendem na regionalização e hierarquização, sistematizando os serviços sendo 
que devem ser organizados em níveis crescentes de complexidade, circunscritos a 
uma determinada área geográfica, planejados a partir de critérios epidemiológicos, e 
com definição e conhecimento da população a ser atendida. 
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A regionalização é um processo de articulação entre os serviços que já existem, 
visando o comando unificado dos mesmos. Já a hierarquização deve proceder à 
divisão de níveis de atenção e garantir formas de acesso a serviços que façam parte 
da complexidade requerida pelo caso, nos limites dos recursos disponíveis numa 
dada região (BRASIL, 1990).

Os princípios organizativos contemplam também a descentralização e comando 
único,  esses  enfatizam que  descentralizar é redistribuir poder e responsabilidade 
entre os três níveis de governo. Com relação à saúde, descentralização objetiva 
prestar serviços com maior qualidade e garantir o controle e a fiscalização por parte 
dos cidadãos. No SUS, a responsabilidade pela saúde deve ser descentralizada 
até o município, ou seja, devem ser fornecidas ao município condições gerenciais, 
técnicas, administrativas e financeiras para exercer esta função. 

Para que valha o princípio da descentralização, existe a concepção constitucional 
do mando único, onde cada esfera de governo é autônoma e soberana nas suas 
decisões e atividades, respeitando os princípios gerais e a participação da sociedade 
(BRASIL, 1990). E a participação popular, onde a sociedade deve participar no dia-
a-dia do sistema. Para isto, devem ser criados os Conselhos e as Conferências de 
Saúde, que visam formular estratégias, controlar e avaliar a execução da política de 
saúde (BRASIL, 1990). 

Em relação aos imigrantes, focos da pesquisa, segundo o Ministério da Saúde 
(BRASIL, 1990) estes possuem os mesmos direitos ao acesso à saúde que os demais 
brasileiros têm. Ressalta-se que a migração internacional é atualmente considerada 
um dos maiores desafios a nível mundial, surgindo como fonte de reflexão para 
a generalidade dos  países, o  que enfatiza a  necessidade de compreensão da 
movimentação da população e do seu impacto, quer para os países de acolhimento, 
trânsito e origem (CARBALLO, M; NERUKAR, 2001).    

Já as diretrizes, que organizam a Rede de Atenção à Saúde (RAS), foram criadas 
pela Portaria n. 4.279 de 30 de dezembro de 2010, e são definidas como arranjos 
organizativos de ações e serviços de saúde, de diferentes densidades tecnológicas, 
que, integradas por meio de sistemas de apoio técnico, logístico e de gestão, buscam 
garantir a integralidade do cuidado. 

Essa organização, exige uma dinamicidade na gestão, considerando a 
regionalização e a descentralização do SUS. Com o intuito de reforçar a organização 
de ações e serviços integrados por municípios com similaridades regionais, desta 
forma, garante melhoria na eficiência da gestão do sistema de saúde no espaço 
regional, e contribui para o avanço do processo de efetivação do SUS (BRASIL, 
2010). 

Nesse sentido, as RAS constituem-se de sistemas integrados que se propõem 
a prestar atenção à saúde adequada para uma população adscrita em um território. 
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Caracterizam-se pela formação de relações horizontais entre os diversos pontos 
de atenção - espaços onde se ofertam determinados serviços de saúde -, como 
os domicílios, as unidades básicas de saúde, os ambulatórios especializados, a 
policlínicas, as maternidades, os hospitais, entre outros, tendo a Atenção Primária à 
Saúde (APS) como coordenadora do cuidado e ordenadora do acesso dos usuários 
aos demais pontos de atenção (BRASIL, 1990; MENDES, 2014) 

As RAS são entendidas como arranjos organizativos de unidades funcionais de 
saúde, pontos de atenção e apoio diagnóstico e terapêutico, onde são desenvolvidos 
procedimentos de diferentes densidades tecnológicas que, integrados através de 
sistemas de apoio e de gestão, buscam garantir a integralidade do cuidado. 

A sua estruturação apresenta-se como um caminho possível de consolidação de 
sistemas de saúde integrados que favoreçam o acesso dos indivíduos, com ênfase na 
integralidade e continuidade do cuidado. Esse modelo de redes regionais de atenção 
à saúde no SUS, é favorecida atualmente pelo Pacto de Gestão e se constitui em 
uma das estratégias para a regionalização. No entanto, necessita de cooperação 
solidária entre os municípios de determinada região de saúde e a qualificação da 
APS como instância organizadora do sistema e coordenadora do cuidado ofertado 
(LAVRAS, 2011; BRASIL, 2006). 

A operacionalização da RAS ocorre pela interação de três elementos 
constitutivos: a população e região de saúde; a estrutura operacional; e um modelo 
de atenção à saúde. A definição da população é o ponto de partida para a organização 
da rede de atenção à saúde. São analisadas as condições de vida, ambiente e de 
acesso aos serviços de saúde, definindo, assim, o território em uma região de saúde. 

Através da análise do território são apontadas as situações problemáticas, as 
necessidades e a situação em saúde da população em uma determinada região. A 
região de saúde é formada por agrupamentos de municípios vizinhos e próximos, 
considerando identidades culturais, econômicas e sociais, de redes de comunicação 
e infraestrutura de transportes compartilhados, com a finalidade de integrar a 
organização, o planejamento e a execução de ações e serviços de saúde (BRASIL, 
2011). 

A estrutura operacional da RAS constitui-se diferentes pontos de atenção à 
saúde, ou seja, lugares institucionais onde se ofertam serviços de saúde, que incluem 
além da APS a Atenção Secundária e Terciária, os sistemas de apoio, logísticos e o 
sistema de governança. Já o modelo de atenção à saúde é um sistema lógico que 
organiza o funcionamento das RAS. Articula de forma singular, as relações entre a 
população e suas subpopulações - grupos de riscos - os focos das intervenções do 
sistema de atenção à saúde e os diferentes tipos de intervenções sanitárias (BRASIL, 
2006; MENDES, 2014; RODRIGUES, 2014).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através desse estudo, espera-se contribuir, na perspectiva teórico-metodológica, 
para a compreensão sobre os processos migratórios contemporâneos e, como 
procede a dinâmica do acesso dos imigrantes ao Sistema Único de Saúde (SUS). 

Tendo essas questões como referência da análise proposta, acredita-se 
contribuir, também, para se pensar no potencial da pesquisa empírica, na medida 
em que se propõe melhor compreender a dinâmica que se associa ao processo de 
estruturação e implementação de futuras estratégias de melhoria de acesso à saúde 
pública, gratuita e de qualidade.

Isto tudo, pensado, especialmente, para o atendimento ao imigrante, que 
chega e se estabelece em um território desconhecido do contexto vivenciado até 
o momento da partida do território emigrado. Nele, as condições de saúde, podem 
se apresentar diversas de sua cultura e de seu cotidiano, conflitantes na nova terra 
recém-chegada.
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